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LEI Nº 3.052, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2001.  
 
 

Dispõe sobre a dispensa de execução judicial dos 
créditos tributários e não-tributários, inscritos em 
dívida ativa; introduz dispositivo da Lei Municipal 
nº 2.983/01, e dá outras providências.  
 
 

 PAULO ROBERTO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Getúlio 
Vargas, em exercício, Estado do Rio Grande do Sul,  

 FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei: 

 Art1º -  A Lei Municipal nº 2.983, de 07 de junho de 2001, que 
dispõe sobre o pagamento parcelado, cobrança de créditos tributários e não-
tributários, inscritos ou não em Dívida Ativa, com a introdução do art. 11, acrescido de 
parágrafos, na renumeração dos demais, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “ Art. 11 - O Poder Executivo fica dispensado de promover a 
execução judicial dos créditos tributários e não-tributários, inscritos 
em dívida ativa, que, em relação a cada contribuinte e computados o 
principal, juros, multa e correção monetária, sejam de valor inferior a 
R$-800,00 (oitocentos reais). 
§1º - O órgão jurídico do Município fica autorizado a requerer a 
desistência das ações de execução fiscal que tenham por objeto 
créditos de valor inferior ao definido no caput deste artigo, já 
computados os honorários de sucumbência fixados, desde que a 
execução não tenha sido embargada e o contribuinte recolher em 
juízo o valor das custas e demais despesas do processo. 
§2º - Sempre que o valor total da dívida do contribuinte ultrapassar o 
valor estabelecido neste artigo, o Poder Executivo diligenciará para 
que seja promovida a execução fiscal, ressalvada a hipótese de 
parcelamento em vigor. 
§3º - Os créditos de que trata este artigo serão reclassificados pelo 
Poder Executivo em categoria própria, para fins de controle, ficando 
em cobrança administrativa, a cargo da Secretaria Municipal da 
Fazenda.”        
 Art 2º -   Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 Art 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 PREFEITURA MUNICIPAL DE GETÚLIO VARGAS, 12 de novembro de 2001. 
 
 
PAULO ROBERTO DOS SANTOS, 
   Prefeito Municipal em exercício. 
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JULIANE LANG PIAZZETTA GIACOMAZZI, 
         Secretária de Administração.  


